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EMENTA: Dispõe sobre o acesso a medicamentos e produtos à 
base de Canabidiol (CBD) e Tetrahidrocanabidiol (THC) para 
tratamento de doenças, síndromes e transtornos de saúde no 
município de Cornélio Procópio 
 

A CAMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO, Estado 

do Paraná, APROVOU e eu, AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte: 

 

LEI 

 

Art. 1°- É direito do paciente, com prescrição médica, receber 

gratuitamente do Poder Público medicamentos nacionais e/ou importados a base de cannabis 

medicinal que contenham em sua fórmula a substância Canabidiol (CBD), e/ou Tetrahidrocanabidiol 

(THC) e/ou demais canabinoides da planta, desde que devidamente autorizado pela Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária - ANVISA e/ou pelo Poder Judiciário e prescrito por profissional médico 

acompanhado do respectivo laudo das razões da prescrição, nas unidades de saúde pública municipal 

no município de Cornélio Procópio-PR. 

Parágrafo Único - O paciente receberá os medicamentos de que trata o caput durante o período 

prescrito pelo médico, independente de idade ou sexo. 

Art. 2o - São objetivos específicos do programa: 

I - diagnosticar e tratar pacientes cujo tratamento com a Cannabis medicinal possua eficácia e/ou 

produção científica que enseje o tratamento; 

II - atender a norma de eficácia plena e aplicabilidade imediata estabelecida no artigo 196, da 

Constituição Federal de 1988; 

Art. 3o - Será ofertado o acesso a medicamentos e produtos à base 

de canabidiol (CBD) e/ou tetrahidrocanabinol (THC) para tratamento de doenças, síndromes e 

transtorno de saúde às pessoas que necessitem e preencham os seguintes requisitos: 

I - laudo de um médico legalmente habilitado com a descrição do caso, com o Código Internacional 

da Doença (CID) e justificativa de utilização do medicamento; 

II - declaração médica sobre a existência de estudos científicos comprovando a eficácia do 

medicamento para a doença, síndrome ou transtorno, com a menção de possíveis efeitos colaterais; e 

III - prescrição médica contendo o nome do paciente e do medicamento, bem como o quantitativo e 

o tempo necessário para o tratamento. 



CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 
 

Rua Paraíba, 189  – Centro – 86.300-000 – Cornélio Procópio – PR – Fone: (43) 3133-3000 – e-mail: secretaria@cmcp.pr.gov.br 
 

Art. 4o - Para ser considerado um paciente ativo do programa de 

fornecimento de medicamentos à base de Cannabis, o mesmo deverá estar inscrito e frequentando 

regularmente o serviço médico público prescritor da Cannabis, com acompanhamento ambulatorial 

ao mínimo semestral. 

Parágrafo único. A ausência do paciente por período superior a 6 (seis) meses, desde que não 

justificada por motivos de saúde, implicará na suspensão do fornecimento do produto de Cannabis 

prescrito. 

Art. 5o - Recomenda-se, como boas normas de prática prescrita, 

que os dados referentes à eficácia, segurança e aspectos fármaco-econômicos dos produtos à base de 

Cannabis, sejam publicados anualmente visando os princípios da transparência e do incremento de 

base de dados que embase e otimize a prática prescritiva destes produtos. 

Art. 6o - Para cumprimento da presente Lei é lícito e autorizado 

ao Poder Público adquirir medicamentos de entidades nacionais ou internacionais, que demonstrem, 

capacidade de produção dos produtos à base de Cannabis, tanto quantitativa, quanto qualitativa, 

adequada e segura à demanda institucional do referido órgão público, e levando em conta, 

preenchidos os critérios de qualidade, o menor preço obtido através de processo licitatório e a 

produção nacional, na forma prevista no artigo 199, § 1º, da Constituição Federal de 1988, que 

possuam autorização legal, administrativa ou judicial para o cultivo e a manipulação para fins 

medicinais de plantas do gênero Cannabis, inclusive com autorização da ANVISA. 

§1º - A instituição poderá realizar compras de produtos à base de Cannabis de forma a atender as 

necessidades da população, mantendo estoque suficiente nas devidas farmácias para o provimento de 

pelo menos 3 (três) meses, podendo abranger as necessidades quantitativas dos produtos por até 12 

(doze) meses. 

§2º - Os estoques de produtos de Cannabis adquiridos pelo órgão público deverão ter armazenamento 

adequado previsto relativo ao quantitativo adquirido em órgãos públicos antes da entrega do produto. 

Art. 7o - O programa ora instituído, bem como os endereços das 

unidades de atendimento, deverão ser objeto de divulgação constante em todas as unidades de saúde, 

sites e redes sociais do município de Cornélio Procópio, com o objetivo de dar ampla difusão e 

circulação nos meios de comunicação. 

Art. 8o - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 

à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 9o - Cabe a Chefia do Executivo Municipal designar a 

Secretaria competente para fiscalização e aplicação das sanções para o pleno cumprimento da Lei, 

bem como regulamentar esta Lei no que for necessário. 
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Art. 10o - Esta lei entrará em vigor 180 (cento e oitenta) dias após 

a data de sua publicação. 

 

Cornélio Procópio, 20 de junho de 2023. 

 
 

LUIZ ALBERTO DIB CANONICO 
Vereador- PROS 
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PROJETO DE LEI No 078/2023 

DATA: 23/06/2023 
 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
 

  Senhores Vereadores, 
 

 

Desde 2016 a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 

aprovou diversas normas para regulamentar o acesso a esse tipo de medicamento, e hoje já são mais 

de 20 produtos autorizados pela agência. 

A legislação dos entes subnacionais vem avançando a passos largos. 

Municípios como Salvador, Porto Alegre, Mogi das Cruzes, Ribeirão Pires, São Paulo, Goiânia, entre 

outras, e estados como São Paulo, Alagoas, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do 

Nortes, DF e Piauí, vêm avançando nessa direção por meio da discussão ou mesmo aprovação de 

programas ou políticas para incluir tais medicamentos entre os assegurados pelo Sistema Único de 

Saúde”. 

No Brasil, não há regulamentação para o plantio da erva e a produção 

de medicamentos. A ANVISA libera apenas a importação controlada de remédios a partir de pedidos 

de pacientes. 

A política tem o objetivo de proporcionar maior acesso à saúde, além 

de acolhimento e atendimento adequado aos pacientes que necessitem de tratamento com a Cannabis 

medicinal. A intenção é adequar o atendimento aos padrões mais modernos e de referência 

internacional. Entre os pacientes a serem beneficiados, portadores de doenças e patologias para as 

quais o medicamento comprovadamente tenha eficácia, como epilepsia, transtorno do espectro autista 

(TEA), esclerose, Alzheimer e fibromialgia. 

Por isso, é importante deixar claro a legalidade do Município em 

poder adquirir este tipo de medicação, já que a esta lei municipal deixa claro esta possibilidade, 

podendo o Município comprar tais medicamentos sem problema algum, já que a ANVISA já 

possibilita isso, dependendo apenas da consciência social e do interesse público. 

       
Cornélio Procópio, 23 de junho de 2023. 

 
 
 

LUIZ ALBERTO DIB CANONICO 
Vereador- PROS 


